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A humanidade é

uma só

O surgimento da espécie humana

Nós somos os mais recentes e os mais evoluídos habi-
tantes da Terra. Surgimos há aproximadamente 500 mil
anos, quando o planeta já existia há 4 bilhões de anos.
Ainda que a magnitude dessas cifras seja desconfortável
à imaginação, é importante considerá-las, porque somente
através delas poderemos sentir a força transformadora do
tempo.

O tempo é infinito. Nossa vida individual é temporal
e curta demais para nos permitir presenciar qualquer mu-
dança nas formas de vida. Nosso ímpeto de querer pre-
senciar as transformações evolutivas para nelas acreditar
desaparece quando nos enxergamos dentro da realidade do
Universo. Assim, torna-se indispensável conhecer a histó-
ria da vida e, nela, o surgimento do homem para melhor
entendermos toda a humanidade como uma única espécie.



Da origem da vida ao ser humano

Durante 2 bilhões de anos a Terra foi um planeta
sem vida. Os cientistas acreditam que a vida começou
quando as condições ambientais favoreceram o seu início.
Não obstante a aparente complexidade, apenas seis com-
postos principais formam a matéria viva: água, carboidra-
tos, lipídios, fosfato de adenosina, proteínas e ácidos nu-
cléicos. Todos esses compostos são formados apenas de
seis tipos de átomos: carbono (C), hidrogênio (H), oxi-
gênio (O), nitrogênio (N), enxofre (S) e fósforo (P).

Acredita-se que a existência simultânea desses átomos
em um meio líquido primitivo, geralmente denominado de
"sopa orgânica", ao sofrer uma descarga elétrica da Na-
tureza (relâmpago), desencadeou reações químicas que de-
ram origem aos compostos orgânicos. Essa hipótese foi
testada em condições experimentais em laboratório, onde
se criou um ambiente similar ao imaginado para a Terra
aquela época. Após uma semana de testes com descargas
de energia elétrica, surgiram, na água em experiência,
aminoácidos, que são os compostos básicos para a forma-
ção das proteínas e, consequentemente, dos organismos.

Assim, não apenas por dedução, mas também por
experimentação, e até que se prove o contrário, foi dessa
forma que a vida começou.

Os primeiros organismos eram anaeróbios, isto é, não
precisavam de oxigênio no ar e nem ele aí existia. Os
organismos primitivos obtinham sua energia dos compos-
tos da própria "sopa orgânica".

A medida que se formavam novos compostos, deri-
vados do metabolismo dos primeiros seres vivos, a "sopa"
foi se extinguindo. Pouco a pouco, através de milênios,
não apenas o meio líquido ("sopa") se modificou, mas tam-
bém a atmosfera mudou, e os organismos foram adquirindo
a capacidade de sintetizar moléculas mais complexas. Sur-
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giram, então, as primeiras microplantas verdes, capazes de

sintetizar seus próprios nutrientes, sob a ação da luz solar

(fotossíntese). Esse processo foi aos poucos liberando
mais e mais oxigênio no ar, possibilitando assim o sur-

gimento dos primitivos microanimais.

Dos primitivos microanimais ao homem é a continua-

ção da mesma história. Recordemos que o próprio sur-

gimento da vida deu-se e manteve-se em estreita interação
com o meio ambiente. Aqui, também, a transformação
lenta -e gradual de uma forma de vida em formas mais

complexas esteve sempre intimamente ligada às condições
do meio ambiente.

Aquelas alterações orgânicas que favoreciam a sobre-

vivência do organismo em determinado ambiente foram

lentamente modelando a transformação de uns seres vi-
vos em outros. O processo que age assim é chamado de

seleção natural e só foi entendido nos meados do século

passado por Charles Darwin.
O gênio observador de Darwin foi capaz de perceber

como as espécies surgiram. Em seu livro, Origem das es-

pécies, publicado em 1859, Darwin relata cuidadosas ob-

servações da Natureza em vários lugares do mundo e su-

gere a teoria da evolução por seleção natural.

Desse modo, explica-se também o surgimento da es-

pécie humana, conseqiiente à transformação evolutiva de

seres vivos através de longos períodos de seleção natural.

Dessa forma, todo ser vivo se relaciona com o homem

em sua ancestralidade remota: os animais inferiores, de

modo mais distante, os mamíferos, mais proximamente,
e os primatas, como seus parentes.

A transformação dos organismos e sua adaptação ao

ambiente são processos extraordinariamente lentos. Não

poderia ser de outra maneira; porque, se as espécies mu-

"ascam rapidamente, rapidamente também degenerariam e
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desapareceriam, sem garantir a continuidade da vida. Por
exemplo, os ancestrais mais próximos do homem, os pri-
matas, surgiram há cerca de 70 milhões de anos, enquanto
os hominídeos remontam a 2 milhões de anos e o Homo
sapiens a apenas 500 mil.

O povoamento da Terra

Toda a humanidade tem um ancestral comum que
surgiu há 500 mil anos e provavelmente desapareceu há
50 mil. Chama-se homem de Neandertal a esse ancestral
da humanidade pelo fato de os seus esqueletos terem sido

primeiro encontrados no vale de Neandertal, na Alema-
nha. Os estudos demonstram serem esses esqueletos dife-
rentes do homem moderno e terem habitado regiões da

Europa, Ásia e África. As evidências indicam que exis-
tiam variações entre as pessoas do Neandertal, mas elas
em nada se relacionam com as atuais variações raciais.

Somente após a evolução do homem de Neandertal

para o estágio atual do homem moderno e sua subse-

quente fixação nas diversas regiões do globo é que surgi-
ram as variações raciais. Infelizmente, as épocas precisas
do povoamento das regiões da Terra pelo homem mo-
derno não são bem conhecidas. Em relação ao Novo
Mundo, os achados arqueológicos demonstram que as

Américas foram povoadas por levas de migrações que se

espalharam no sentido. Norte-Sul, começando há 30-40
mil anos no Norte e atingindo o Brasil, por exemplo, 20-
-30 mil anos depois. Também entre essas levas de mi-

grantes existiam variações de aspecto físico, mas elas em
nada se relacionam com as que posteriormente surgiram
em agrupamentos humanos fixados em diferentes regiões
do globo e que foram designadas de raças.
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Adaptação biológica

A história biológica do homem demonstra que as di-
ferenças físicas que deram origem à designação de raças
surgiram depois de ele ter atingido o estágio superior da

evolução: o homem moderno.
Fixando-se em regiões climáticas diversas, o próprio

processo de seleção natural foi acentuando aspectos físicos
do homem moderno que melhor permitiam sua adaptação
ao ambiente. Assim, a pouca luz solar das regiões nórdi-
cas favoreceu aí: a sobrevivência dos que tinham pele
mais clara, a qual facilitava a síntese de vitamina D por
estimulação da luz solar. Nas regiões equatoriais, por sua

vez, o excesso de luz do sol fez com que os mais bem

adaptados fossem aqueles que apresentavam maior teor
de melanina na pele e, consegiientemente, estavam mais

protegidos da excessiva exposição ao sol.

Por outro lado, se para os que se fixaram em climas
frios a presença de pêlos no corpo contribuía para reter o

calor, para os fixados em regiões quentes a necessidade
era exatamente inversa, isto é, ter o corpo sem pêlos para
facilitar a perda de calor.

Não apenas a pele e os pêlos do corpo, mas também
a forma do nariz muito tem a contribuir com a tempera-
tura do ar que é respirado. Nas regiões frias, o nariz afi-
lado e peludo em seu interior é favorável, porque aquece
o ar frio antes de chegar aos pulmões. Os habitantes de

regiões quentes não necessitam desse aquecimento e adap-
tam-se melhor com narinas largas e sem pêlos.

Essas são algumas das explicações causais para a pre-
dominância dessa ou daquela característica física em gru-
pos humanos que durante milênios habitaram certas re-

giões.
As diferenças adaptativas para as diversas regiões de-

correm de mutações genéticas, que, às vezes, são únicas,
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mas que se tornam frequentes por conferir vantagens a
seus portadores. Consegiientemente, as diferenças que
identificam as raças nada mais são que diferenças adap-
tativas às suas respectivas regiões. Como essas diferenças
têm um substrato genético, elas não desaparecem com a

simples mudança da região, mas perduram com os grupos
humanos até que novas formas de seleção se façam pre-
sentes e modifiquem as características prevalentes até
então.



Diversidade dentro
da unidade

Variação entre pessoas

Quatro bilhões de indivíduos compõem atualmente a

espécie humana e, à exceção dos gêmeos monozigóticos,
são todos diferentes uns dos outros. Se, ao acaso, tomar-
mos pares de indivíduos e cuidadosamente estudarmos
suas semelhanças e diferenças, tanto na estrutura física

quanto nas características do sangue, verificaremos que
são inúmeras as diferenças. Mesmo que essas compara-
ções sejam feitas com pessoas da mesma família, as dife-

renças estarão sempre presentes.
As leis da genética nos ensinam que irmãos, filhos

do mesmo casal, são iguais, em média, apenas em 54%
dos seus genes. As pessoas que mais se assemelham gene-
ticamente são pais e filhos, porque qualquer filho recebe
exatamente 50% dos genes de cada um dos pais. Para
todos os demais tipos de parentes, as proporções de genes

iguais não são tão fixas, variando, ao acaso, de pessoa a

pessoa. Os irmãos André e José, por exemplo, podem na
realidade ter 2556 de genes iguais, como podem ter mais,
ou mesmo ter menos. A sabedoria popular já havia no-
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tado a grande variabilidade de semelhança entre irmãos,
mesmo antes da descoberta das leis de Mendel.

Quando examinamos em laboratório, comparativa-
mente, o sangue de duas pessoas, verificamos que a dife-
rença está no tipo do sangue, isto é, a diferença é quali-
tativa, mesmo que essas pessoas sejam irmãs. André tem

grupo sangiiííneo do tipo 4 e José tem do tipo B. Essa
diferença é de tal ordem que um não pode doar sangue
para o outro.

Não é apenas para tipo ABO que se pode classificar
o sangue das pessoas. Atualmente conhece-se mais de
uma centena de variações de tipos de sangue (Rh, MN,
P, K, Hp, Hb, Tf, Gc, HLA etc.), classificáveis em labo-
ratório e indicadores das diferenças genéticas entre as pes-
soas.

Foram essas descobertas da genética humana que per-
mitiram concluir que cada pessoa tem sua identidade bio-
química revelada pela tipagem do sangue, do mesmo
modo que cada pessoa tem sua identidade nas impressões
digitais revelada pelo exame dos dermatóglifos.

Variação entre grupos de pessoas

Comparando duas ou mais pessoas através da tipa-
gem do sangue, verificamos se elas têm tais e tais genes,
do mesmo tipo ou de tipos diferentes. Em relação ao

grupo sangiíneo 4BO, por exemplo, as pessoas podem ser
do tipo 4, ou do tipo B, ou do tipo O ou, então, do tipo
AB. Para o grupo sangiíneo Rh, as pessoas podem ser
Rh positivas ou RA negativas. Essa é uma forma simpli-
ficada de apresentar as variações genéticas dos tipos de

sangue, mas suficiente para entendermos que muitos dos
nossos genes (pelo menos um terçó deles) se apresentam de
formas variadas. Geralmente, esses genes que ocorrem de
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forma variada têm suas formas alternativas presentes em

qualquer pessoa, em qualquer lugar do mundo. Em rela-
ção ao grupo sangiíneo ABO, por exemplo, quer o indi-
víduo seja português, árabe, africano, inglês ou japonês
etc., ele necessariamente terá sangue ou do tipo 4, ou B,
ou O, ou 4B.

Se agora calcularmos entre grupos de pessoas a fre-
qiência com que uns são do tipo 4, outros B, outros O
e outros AB, verificaremos que essas frequências variam.
Consideremos apenas pessoas do tipo O, para simplificar
o exemplo: a frequência de pessoas com grupo sangiiíneo
O entre portugueses é em torno de 42%, entre árabes,
54%, entre africanos (negros), 50%, ingleses, 46%, e

japoneses, 29%.
Não apenas isso, mas se na Bahia, por exemplo, es-

tudarmos as pessoas brancas, as mulatas e as pretas, vere-
mos que a freqiência de portadores de grupo sangiiíneo
tipo O é de 48%, 51% e 54%, respectivamente. Tam-
bém se fizermos o mesmo estudo em vários grupos de

brancos, na mesma cidade ou em cidades diferentes, en-
contraremos diferenças, embora em menor magnitude.

Essas variações são próprias da espécie humana e

existem como um testemunho da história das adaptações
ambientais de cada grupo ou população. Do mesmo
modo que as adaptações ambientais atuaram de forma vi-
sível na aparência das pessoas, as frequências dos diversos

tipos de sangue variam entre grupos de aparências dife-
rentes, embora o tipo de sangue em nada influa nessa

aparência. Observem que uma pessoa preta tanto pode
ter sangue tipo 4, B, O ou 4B e, do mesmo modo, uma
branca. A diferença está é na fregiiência com que brancos
e pretos têm os tipos 4, B, O ou AB.

O que a genética das populações nos ersina com esses

conhecimentos é que as diferenças genéticas individuais,
isto é, entre duas ou mais pessoas (pertencentes ou não ao
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mesmo grupo racial), são bem maiores que a diferença
genética média entre grupos raciais diferentes. Por exem-
plo, as diferenças genéticas entre duas pessoas brancas são
maiores que a diferença genética média entre brancos e

pretos.

Diferenças visíveis

Todos nós facilmente acreditamos naquilo que vemos
e somos bastante resistentes a crer no que não vemos.
Além disso, somos muito pouco críticos quanto às distor-
ções dos nossos sentidos.

Na Antiguidade, acreditava-se que o Sol girava em
torno da Terra; era o que se via e se vê até hoje. Foi ne-
cessário a inteligência de homens como Copérnico e Ga-
lileu, que não se deixaram iludir pelas aparências e de-
monstraram, para o resto do mundo, que a verdade é exa-
tamente inversa: a Terra é que gira ao redor do Sol. "Fe-
lizes os que não vêem e crêem" (Jo 20, 29b), disse Jesus
em sua sabedoria. Com essa frase liberta-se não somente
a fé dos crentes, mas também a inteligência dos sábios.

Certas pessoas vêem as diferenças de cor da pele e
de tipo de cabelo entre as raças e acreditam que elas re-
presentam profundas diferenças biológicas. Não apenas
isso, mas admitem também que essas diferenças são res-
ponsáveis por todo tipo de comportamento em pessoas de
raças diferentes.

Todavia, a ciência moderna demonstra que as dife-
renças raciais ao nível biológico, ou seja, ao nível da es-
trutura genética, não têm maiores significados e em nada
afetam a unidade da espécie humana. A integridade ge-
nética da espécie humana como unidade é comprovada na
reprodução entre pessoas de raças diferentes, gerando des-
cendentes normais e férteis. Se as diferenças entre as
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raças tivessem importância genética, a reprodução entre
elas não ocorreria.

O verdadeiro significado científico das raças é que
elas resultam de adaptações climáticas diferentes. As raças
não têm origens genéticas diferentes, nem se originaram
em fases diversas na evolução do homem.

Não existe hierarquia racial.
Todas as raças surgiram quando o homem já havia

atingido o estágio de homem moderno (Homo sapiens) e

migrou para as mais diversas regiões do globo. Assim,
em sua aparência física, as raças contam a história geo-
gráfica de seus ancestrais, através do registro na pele, no
cabelo e no corpo em geral, das adaptações climáticas ex-

perimentadas no passado.

E



Como definir raças

Divisão sem limites

Todos sabem o que é um negro, um branco, um ja-
ponês etc., porque todos têm uma imagem mental dos pro-
tótipos das raças. É possível até que muitos acreditem que
classificar a humanidade em raças seja tarefa fácil. Veja-
mos como os cientistas têm-se saído na tentativa para for-
mulação das classificações raciais.

A primeira classificação racial foi proposta no século
XVIII, por Lineu, o fundador da taxonomia, cujo catá-
logo de classificação incluía todos os seres vivos conhe-
cidos na época, inclusive qo homem. Lineu criou a desig-
nação Homo sapiens e classificou a espécie humana em

quatro raças: europeus, asiáticos, americanos e africanos.

Muitas e muitas outras classificações raciais surgiram
depois, algumas tentando simplificar o número de grupos
e outras complicando com divisões e subdivisões em de-
zenas de subgrupos.

A quase totalidade das classificações baseia-se em ca-
racterísticas físicas como cor da pele, textura dos cabelos,
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forma da cabeça (índice cefálico), espessura dos lábios,
distribuição de pêlos etc.

Embora pareça fácil à primeira vista, a existência de
grande número de classificações raciais comprova que não
há, entre os pesquisadores, um consenso quanto ao que
deve ser considerado raça. Além disso, as características
físicas, que num primeiro momento tão nitidamente iden-
tificam as raças, se mostraram ineficazes para delimitá-las
cientificamente.

Examinemos uma parte do problema acompanhando
a representação da Figura 1. Nessa figura, tomamos as
três características físicas mais usuais nas classificações
raciais:

- cor da pele;
- índice cefálico;

textura dos cabelos;
e as empregamos para caracterizar cinco grupos humanos
bem conhecidos:

- europeus do norte;
- europeus do centro;
- africanos;
- australianos;
- mongólicos.

Observemos, pelas conexões na Figura 1, que:
- africanos e australianos não diferem quanto

à cor da pele, mas apresentam a textura dos
cabelos completamente diferente;
- europeus do norte e europeus do centro têm

a mesma cor da pele, mas têm índices cefá-
licos diferentes;
europeus do norte e africanos têm a cor da
pele diferente, mas são iguais quanto ao ín-
dice cefálico.
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As dificuldades para delimitação das raças tornam-se
maiores quando se tentam fazer classificações raciais em

função de marcadores genéticos no sangue (tipos de san-

gue). Nesse particular, conforme vimos no capítulo an-

terior, as diferenças são relativas, isto é, se expressam em
termos de maior ou menor freqiiência de genes num grupo
ou noutro.

Desse modo, tanto pela antropologia física como

pela genética de populações, através de estudos de fre-

quências gênicas, é impossível delimitar as raças. As va-
riações entre as raças são contínuas e superficiais, não

permitindo separá-las biologicamente.
Para concluir, dois grandes estudiosos do assunto, W.

F. Bodmer, inglês, e L. L. Cavalli-Sforza, americano, as-
sim se expressam em relação às classificações raciais:

"Qualquer classificação racial é arbitrária, imperfeita e di-
fícil".

Conceito impreciso

Se não é possível delimitar biologicamente as raças,
sua definição terá que necessariamente ser imprecisa.

Embora apóstolos da precisão e da objetividade, os
cientistas curvam-se diante da realidade dos fatos e defi-
nem raça do seguinte modo:

Raças são populações mais ou menos isoladas, que dife-
rem de outras populações da mesma espécie pela frequên-
cia de características hereditárias.

Observemos que a definição permite chamar de raça
a qualquer agrupamento humano que apresente caracterís-
ticas hereditárias com fregiiências diferentes de outros

grupos. As características hereditárias cujas fregiiências
variam de uma raça para outra não são específicas em
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qualidade e não têm aplicação universal. Além disso, essas
características dependem do isolamento, cujo grau também
é variável ("mais ou menos isoladas"), e tanto pode ser
geográfico, como social, religioso, político, econômico etc.

O ponto fundamental do conceito de raça é o fato de
que as populações, em cujas características se elaboram
as classificações raciais, pertencem à mesma espécie. Em
outras palavras, o mais fundamental aspecto biológico das
raças está naquilo que as une e não naquilo que as separa.
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A idéia de raça

e racismo

O mundo antigo

Quando o homem deixou a vida nômade e se organi-
zou em sociedades primitivas, os grupos raciais já existiam.

Acredita-se que até o surgimento das primeiras classes
sociais, pastores e agricultores, a existência de religiões
diferentes era mais importante que a existência de raças,
como causa de preconceitos entre grupos humanos.

Os primeiros conflitos humanos surgiram não por
causas religiosas ou raciais, mas econômicas, entre pastores
e agricultores; mais tarde, também entre grupos de agri-
cultores, na disputa da canalização da água dos rios para
benefício agrícola.

Não é sem razão que a mais antiga referência a

discriminação racial data de aproximadamente 2000 a.C.
e consta de um marco erigido acima da segunda catarata
do Nilo, proibindo qualquer negro de atravessar além

daquele limite, salvo se com o propósito de comércio ou
de compras. Fica óbvio que a discriminação era fundamen-
talmente de ordem econômico-política, usando a raça como
referencial.
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Alguns povos antigos praticaram uma forma de pre-
conceito coletivo, o qual não era necessariamente racial.
Os gregos consideravam bárbaros todos os povos não-
gregos. Aristóteles chegou mesmo a propor a hipótese do
escravo nato, admitindo que alguns já nascem para escravo
e outros, para senhor.

Por outro lado, os persas consideravam-se superiores
ao resto da humanidade, e assim também pensavam sobre
si mesmos os germanos, os normandos, os romanos e os
bárbaros das estepes da Ásia. Porém, esses relatos, assim
como o antagonismo entre hebreus e samaritanos, entre
cristãos e muçulmanos etc., não são vistos pelos estudio-
sos como exemplos de racismo.

De modo geral, existe coerência de opiniões reconhe-
cendo que, antes do século XV, as divisões antagônicas
da humanidade não eram originadas por ideologias ra-
cistas.

No mundo europeu

A descoberta das Américas, as navegações para as
Índias e a colonização da África criaram as condições
apropriadas para o desenvolvimento de uma ideologia so-
bre preconceitos de raça e de cor.

Todavia, além desses fatos, as mudanças sociais e
econômicas ocorridas na Europa, à época, foram até mais
favorecedoras do nascimento do racismo. O processo de
industrialização e a inquietude social que ele gerou exigi-
ram da organização capitalista da sociedade uma nova
perspectiva para seus membros.

Tanto na França como na Inglaterra, no fim do sé-
culo XVIII e início do XIX, a palavra raça passou a mudar
de significado. Enquanto isso, nas colônias do Novo Mun-
do, colonizadores europeus e descendentes acreditavam na
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subumanidade dos nativos, mesmo depois da bula papal
emitida em 1537 por Paulo III, declarando os selvagens
como homens verdadeiros e possuidores de alma.

Na metade do século XIX (1855), Gobineau, que
mais tarde veio a ser considerado o "pai do racismo",
publicou na Europa o seu trabalho intitulado "Ensaio so-
bre as desigualdades das raças". O trabalho de Gobineau
explorava fundamentos biológicos para as diferenças ra-
ciais, tendo encontrado ampla receptividade.

Não menos influente na formação de uma concepção
racista da sociedade foi a obra de Charles Kingsley, que,
segundo alguns, chegou a criar uma filosofia racial no
século XIX.

Durante as décadas de 1850 a 1870 as idéias de raça
e racismo se consolidaram na Europa. A partir dessa época,
generalizou-se a crença de que certos povos, por questão de
raça, não tinham a capacidade para progredir como tantos
outros, e os europeus passaram a reconhecer grandes dife-
renças entre os brancos e as outras raças.

Ao fim do século XIX, na Inglaterra, já existiam in-
questionáveis evidências de hostilidades aos negros.

O trabalho de Darwin, Origem das espécies, impôs
grande desafio às idéias racistas através da teoria da evo-
lução das espécies, a qual não apenas afetava a crença na
origem separada de cada espécie, mas também admitia que
as raças não eram permanentes e podiam mudar com o

tempo.
Não tardou, todavia, que os acadêmicos criassem o

"darwinismo social", admitindo que o preconceito racial
favorecia a evolução.

O surgimento do "darwinismo social", à época, de-
monstra, mais uma vez, que até a elaboração das expli-
cações científicas são influenciadas pelas idéias prevalentes
na sociedade.
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No mundo dos alemães

Ainda estão bem vivas na memória da humanidade
as trágicas consegiiências da doutrina racial nazista.

Alimentados por lendas e mitos, mas, principalmente,
pela necessidade de certa forma de hegemonia que com-
pensasse a ausência de unidade territorial e política, os
germanos nórdicos vinham, há séculos, cultivando a auto-
glorificação através da pureza do sangue e da superioridade
da raça. Essa tradição fanática exacerbou-se sob a forma
de patriotismo, com a unificação da Alemanha no fim do
século XIX, e degenerou com as teorias racistas da época.

Na obsessão pela superioridade racial, os alemães de-
formaram a teoria da seleção natural de Darwin e admiti-
ram que a eles caberia o direito de selecionar os mais aptos
para a sobrevivência. Em meio a tamanha insensatez,
Adolfo Hitler bradava:

À raça germânica é superior a todas as outras e a luta
contra o estrangeiro, contra o judeu, contra o eslavo, contra
as raças inferiores, é uma luta sagrada.

Por todos esses fatos, percebe-se não ter sido difícil
para os dirigentes do III Reich conduzirem os nazistas aos
extremos da violência contra outros povos. Sob o pretexto
de sanear a raça, os alemães arvoraram-se na prática da
procriação dirigida e do extermínio dos inferiores.

É importante não esquecer como o preconceito racial
de alguns pode gerar a violência e a morte para muitos.

Na atualidade

O racismo não desapareceu com o progresso dos
povos. No mundo atual, observam-se formas variadas de
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racismos, que vão desde sua institucionalização, por força
de lei, até as formas mais sutis de novos disfarces.

Nem mesmo o revolucionário avanço da genética nas
últimas décadas ou o progresso tecno-científico da atuali-
dade conseguiram desmobilizar o racismo.

Mesmo que a crença geral nos fundamentos bioló-
gicos para o racismo tenha experimentado algum esvazia-
mento, novas formas de concepção do "outro" estão sur-
gindo. O "outro" é aquele que é estranho, diferente não
apenas na aparência, mas também nos valores, crenças,
estilo de vida, posição social etc.

Assim, a prática do racismo tornou-se, na sociedade
moderna, não apenas mais abrangente como também mais
diversificada em suas formas de negar a dignidade, a igual-
dade e o respeito à pessoa humana. Naquelas populações
caracterizadas por secular mistura racial (Brasil, Havaí,
México etc.), as formas de racismo adquiriram a peculia-
ridade de uma existência conscientemente camuflada e ins-
titucionalmente negada.

Na África do Sul, o racismo institucionalizado, (apar-
theid) teve início com a chegada dos colonizadores holan-
deses em 1652, seguidos pelos britânicos e franceses. Atra-
vés dos séculos, esses colonizadores brancos criaram na
África do Sul todas as formas possíveis de despojar e opri-
mir os habitantes negros em proveito de seus interesses.

O saldo atual do apartheid é uma minoria de brancos
(4,5 milhões) possuindo 87% das terras, 75% da renda
nacional, 27/1 000 de mortalidade infantil e um gasto edu-
cacional anual de 700 dólares por aluno. Ao lado, convi-
vem 19 milhões de negros, possuindo apenas 13% das ter-
ras; menos de 20% da renda nacional; 40/1 000 de mor-
talidade infantil e um gasto educacional anual de 5 dólares
por aluno.

Assim, o racismo no mundo atual persiste, sendo uma
forma de escravidão moderna que fere as pessoas na essên-
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cia de sua dignidade, impedindo-as de compartilhar dos
bens sociais para desenvolvimento pessoal e coletivo.

Racismo é não apenas escravidão, mas também crime
de morte, quando subtrai até as condições sociais mínimas

para a sobrevivência.
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Misturas raciais

Não existem raças puras

A falsa ideologia de raça pura nasceu da necessidade

política de autoglorificação de certos povos. Não é difícil
entender a aceitação da idéia por aqueles cuja necessidade

de valorização supera o pensamento lógico. Um pouco de

conhecimento da história biossocial da espécie humana é

suficiente para demonstrar que raça pura é um mito.

Nos capítulos iniciais deste livro foram apresentadas
evidências científicas que levam a concluir sobre a unici-
dade biológica da espécie humana, aliada à idéia de sua

origem monofilética. Isto é, toda a humanidade constitui

uma única espécie, a qual tem origem única.

Também nesses capítulos são feitas referências à

grande dispersão da espécie humana sobre a Terra, ocor-
rida antes do surgimento das raças.

Assim, aqui e ali, no globo terrestre, durante os mi-

lênios posteriores ao povoamento geral, grupos humanos

ficaram sob o efeito dos climas locais, dando origem às

raças.
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Mesmo que esses grupos humanos ficassem absolu-
tamente isolados uns dos outros, eles jamais seriam "puros"
em relação uns aos outros, porque todos provêm de origem
genética comum.

Se, hipoteticamente, admitirmos que alguns grupos
ficassem absolutamente isolados durante milênios e milê-
nios, no passado e no futuro, a expectativa, dentro do que
se conhece em biologia, é que eles se transformariam em

espécies diferentes e não em "raças puras".
Isso é dito para demonstrar que a idéia de raça pura

é anticientífica, mesmo quando imaginamos modelos im-
prováveis de isolamento. Em outras palavras, é impossível
uma raça ser ou tornar-se pura, pois a idéia de pureza
racial é incompatível com os conhecimentos de genética
sobre a espécie humana.

Basta recordar que 70% dos genes são iguais em
todas as raças e que os 30% que variam, o fazem sem

perda das características básicas. Além disso, a história

registra que a ocorrência de mistura entre povos e raças
foi a regra geral nos últimos milênios.

Genética histórica

Após o surgimento do homem como espécie, não
havia produção organizada de alimentos, e os bandos nô-
mades, de homens e mulheres primitivos, perambulavam
para alimentar-se. Os grupos eram pequenos e isolados,
porém se misturavam quando um deles decrescia, tendendo,
pois, ao desaparecimento.

Sob essa vida de bandos nômades, a humanidade,
passou nada menos que 9/10 de sua existência. Somente
há 10 000 anos, quando as mulheres descobriram que po-
diam cultivar a terra para produzir alimentos (revolução
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agrícola), é que os bandos tornaram-se sedentários e agri-
cultores.

Para alguns geneticistas, a primeira onda de mistura
de povos acompanhou os agricultores que difundiram o

emprego do arado. Partindo do Oriente Próximo, o uso
de arado propagou-se para a Europa, Arábia, Irã, Índia,
China e regiões nordeste e leste da África.

Mais tarde, os bárbaros (pastores) que habitavam as

estepes da Ásia domesticaram o cavalo, inventaram o carro
de guerra e, com essas inovações, espalharam-se com as-
sustadora rapidez pela Europa, Ásia Ocidental, Índia e

China, proporcionando mais uma onda de mistura entre

povos.
Posteriormente, os bárbaros das estepes descobriram

o ferro e a fabricação de armas. Com esse novo poder
bélico, marcaram a História com invasões, conquistas e

misturas tribais, durante o período de 1200 a 1000 a.€.
Datam desse período o domínio de medos e persas no Irã;
filisteus, hebreus e arameus na Síria e na Palestina; frígios
e dórios na Grécia.

Durante os séculos seguintes, os bárbaros das estepes

aperfeiçoaram o controle do cavalo, inventando os estribos

e, consegiientemente, criando a cavalaria de guerra por
volta do ano 850 a.C.

Com o poder das cavalarias, irromperam hordas de

bárbaros invasores e rapidamente devastaram a Europa é

a Ásia, promovendo nova onda de mistura entre povos.
O testemunho genético dessas misturas é encontrado

hoje através do estudo da distribuição geográfica dos grupos
sangiiíneos nas populações da Europa. O sentido da di-
minuição da frequência do tipo de sangue B é o mesmo das

migrações de conquistas dos bárbaros, tendo nas estepes
da Ásia as frequências mais elevadas.
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E as misturas continuam

Não se esgota com os bárbaros a história das misturas
dos povos na Europa.

A história dos grandes impérios e suas conquistas é

também a história das misturas entre povos e raças.
Os egípcios, cuja expansão territorial máxima ocorreu

em 1479 a.C., dominaram fenícios, cananeus, hititas e

assírios, entre outros. Por sua vez, os egípcios da época
eram descritos como de estatura baixa, morenos, cabelos e

olhos pretos, nariz levemente aquilino, apresentando evi-
dências de miscigenação com negróides, semitas e asiáticos.

As sucessivas dominações da região da Mesopotâmia,
por diversos impérios, deixaram o saldo de várias misturas
nos povos da região.

No ano 3000 a.C., a Mesopotâmia foi ocupada pelos
sumérios e subsegientemente conquistada pelos amonitas,
cassitas, assírios, caldeus, persas e finalmente gregos, em
330 al.

Os gregos, além da conquista, estimulavam o casa-
mento de seus soldados com as mulheres dos povos con-

quistados. O próprio Alexandre Magno desposou duas

princesas aquemênidas e celebrou o casamento de mais de
10 000 de seus soldados segundo o rito persa.

Finalmente, a expansão do império romano acrescen-
tou mais mistura à população européia, já historicamente
misturada.

Nem os judeus

Por motivos culturais e religiosos, os judeus procla-
mam seu isolamento reprodutivo, mesmo depois da grande
diáspora que os distribuiu em grupos por vários países.
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Todavia, estudos antropológicos demonstram seme-
lhanças entre judeus e não-judeus vivendo na mesma região,
e os geneticistas, através de cálculos de freqiiências gêni-
cas, concluíram que existe mistura racial entre os judeus
a uma taxa média de 1% de genes por geração.
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Povos ancestrais

Brasileiros na Pré-História

Em linhas gerais, a pré-história geral dos brasileiros
começa há 10 mil anos e, em seu trajeto através dos
tempos, está intimamente associada à história cultural.

Até o presente, o estudo do brasileiro pré-histórico,
isto é, o homem de Lagoa Santa, os lascadores de seixos
das margens do Ivaí, os construtores de sambaquis, os
oleiros de Marajó e os pintores rupestres, sugere estarem
todos eles na idade cultural da pedra lascada. Todavia,
achados recentes da equipe da Prof.? Maria Beltrão ques-
tionam sobre conhecimentos de astronomia e prática da
domesticação de animais entre os pintores de imensas ga-
lerias de desenhos rupestres, descobertas no sertão da
Bahia.

Existem poucas investigações sobre a composição an-
tropológica desses povos, suas migrações e fusões. Porém,
a riqueza e a abundância de fósseis no País permitirão,
com certeza, o pleno entendimento do brasileiro pré-his-
tórico.
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Brasileiros no século XVI

A época da descoberta e colonização do Brasil acre-
dita-se que a população indígena era em torno de dois
milhões.

Estudos realizados no início deste século identificaram
onze áreas culturais indígenas e seis grupos lingiiísticos.

A diversidade do índio brasileiro é não apenas cul-
tural, mas também genética. Nos últimos anos, equipes de

geneticistas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
juntamente com outros grupos de brasileiros e estrangeiros,
vêm demonstrando a diversidade genética entre várias tri-
bos de índios atuais.

Assim, longe de ser um povo homogêneo, os ances-
trais indígenas do brasileiro atual eram caracterizados
mais pela diversidade que pela homogeneidade.

Portugueses

A história genética dos portugueses é das mais ricas
em mistura de povos.

Ainda que pouco se conheça sobre a pré-história por-
tuguesa, devido à escassez de achados arqueológicos, exis-
tem sugestões de estreito parentesco entre tribos do paleo-
lítico português e do norte da África.

O período histórico, todavia, revela que o português
provém de um processo de miscigenação secular e variada,
na qual se destacam as contribuições dos fenícios, gregos,
romanos, judeus, árabes, visigodos, mouros, celtas e escra-
vos africanos.

Assim, sem fugir à regra geral para os europeus, a
história genética do português é a história da mistura de
vários povos através dos séculos.
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Africanos

A exuberante riqueza cultural da África é desafio
persistente à compreensão fiel e às interpretações adequa-
das por outros povos.

Como ninguém pode raciocinar fora do contexto cul-
tural próprio, muitos dos observadores das culturas afri-
canas ficam à margem das verdades e dos valores desses
povos.

Antropólogos reconhecem que tentar entender a cul-
tura africana sem entender suas crenças e religiões é perda
de tempo. Por outro lado, estudar e entender as religiões
africanas é trabalho que requer muito tempo e estudo.
Por tudo isso, a cultura africana, ainda que até certo ponto
bem divulgada, é pouco interpretada e assimilada.

Não apenas a cultura, mas também a própria história
da África é pouco conhecida, e tem sido referida como
vítima de deformações grosseiras e de falsos relatos.

Lamentavelmente, a história da África esteve sempre
ausente da formação escolar do brasileiro. Estuda-se a
história de Portugal e seus heróis, pôem-se alguns desta-
ques sobre a história dos índios e ignora-se a história da
África. Esse grave erro de formação educativa é capaz de,
por si só, criar irreparáveis distorções de concepção dos
brasileiros sobre si mesmos. Aqueles mais observadores e
críticos um dia descobrem-se fruto de uma cultura her-
dada de uma história não estudada.

A África encontrada pelos navegantes do século XV
tinha desenvolvimento próprio, expresso em suas civiliza-
ções (Islã, Benin, Ife etc.), reinos, impérios e cidades.

Entre os séculos XII e XVI a África é referida pelos
historiadores como em pleno florescimento de várias civi-
lizações.

A colonização européia, inicialmente restrita a pontos
da costa do continente, engendrou o mais inescrupuloso
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processo político de dominação. As tensões entre as na-
ções que ambicionavam o estabelecimento de maior poderio
em território africano culminaram com os tratados de par-
tilha da África.

Vivendo imersa em sua própria cultura, sem poderio
bélico para defender-se do conquistador e fracionada pela
multiplicidade de línguas, que lhe impedia a unidade da
resistência, a África pouco resistiu ao golpe europeu.

Assim, entre 1890 e 1910, a Africa foi imolada atra-
vés do retalhamento de seu território. Se antes da parti-
lha, em 1880, a África pertencia aos africanos, em 1914,
todo o continente era uma gigantesca colcha de retalhos

pertencente aos ingleses, franceses, espanhóis, portugueses,
belgas, alemães e italianos.

Todavia, muito antes da partilha, a África já vinha
sendo vítima de outra forma de violação: a captura de

pessoas para escravidão e comércio.
Poucas páginas da história da humanidade são tão

impregnadas de crueldade e desrespeito. Aprisionados em
seu próprio ambiente, os negros eram conduzidos aos

portos de embarque, negociados, transportados como carga
humana nos porões dos navios, vendidos como "peças"
nas colônias e explorados ao limite máximo de suas re-
sistências no desempenho do trabalho escravo.

A própria documentação histórica dos africanos no
Brasil também foi vítima de violência. Após a Lei Áurea,
o ministro da Fazenda ordenou a queima de todos os do-
cumentos referentes à escravidão. A trágica fogueira ardeu
na praça pública do Rio de Janeiro, no dia 14 de dezem-
bro de 1890. Lamentavelmente, cometeu-se duplo erro:
não se destruiu no fogo os sentimentos racistas e retirou-se
dos brasileiros o direito à preservação de sua história.

Assim, a reconstrução da história dos africanos no
Brasil tornou-se ainda mais crivada de incertezas.
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Os primeiros negros africanos escravizados chegaram
ao Brasil por volta de 1530. O próprio número total de
africanos que aqui chegou é incerto: 3,6 milhões é a cifra
mais aceita pelos estudiosos. Desse total, um terço se
destinou à Bahia.

Durante mais de dois séculos, da metade do sé-
culo XVII até fins do século XIX, os negros eram maioria
na população brasileira.

À correta origem geográfica dos escravos é outro de-
safio histórico. Os portos de embarque nem sempre eram
os mesmos de origem. Reconhece-se, todavia, a grande
diversidade de tribos e nações que vieram para o Brasil.

Aqueles que sobreviveram aos infames maus-tratos da
viagem, às cruéis torturas e ao desespero da solidão (pá-
tria e linguística) tornaram-se os heróis fundadores da
grande "nação" negra do Novo Mundo.

Africanos e descendentes nas colônias do Novo Mun-
do, principalmente no Brasil, conseguiram, não obstante
a opressão da escravatura, preservar e promover, com
admirável habilidade, suas ricas tradições culturais.

Assim, aprendemos com os negros a lição do valor
indestrutível dos bens do espírito, mesmo estando o corpo
esfacelado pela tortura.

A cultura negra ainda hoje floresce com vigor no
Brasil, testemunhando que a sua força é mais forte que
qualquer poder que violente os negros.

Outros povos

Da descoberta até princípios do século XIX, portu-
gueses e africanos foram quase exclusivamente os únicos
povos que chegaram ao Brasil.

Ainda no período colonial, franceses, holandeses e in-
gleses, ao tentarem se estabelecer em território brasileiro,
deixaram alguma contribuição étnica, porém muito restrita.
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A partir de 1885, a história das migrações para O

Brasil toma novo rumo com a vinda de outros povos da

Europa. Estima-se entre 3 e 5 milhões o total de italianos,
espanhóis, alemães e japoneses que chegaram ao Brasil até
1950.

A migração japonesa ocorreu sobremodo depois da
Primeira Guerra Mundial, foi interrompida durante a Se-

gunda e atingiu um total aproximado de 200 mil pessoas.
Os japoneses estabeleceram-se principalmente em São Paulo
e mantiveram-se em relativo isolamento.

Os alemães chegaram há bem mais tempo que os

japoneses e nisso reside o impacto de sua presença. Em
algumas colônias no Rio Grande do Sul, não apenas os

antepassados, mas também as novas gerações continuam

preservando a língua e os costumes alemães na vida fa-
miliar, social e comercial.

Até 1930, os italianos eram os mais numerosos
(34%) entre os imigrantes europeus, seguidos pelos por-
tugueses (29% ) e pelos espanhóis.

Os italianos estabeleceram-se principalmente em São
Paulo, enquanto os espanhóis espalharam-se pelo Brasil
em geral.

Depois de 1930, somente os portugueses, por não
serem considerados propriamente estrangeiros, continuaram
migrando em massa para o Brasil

Ainda outros povos, como judeus, árabes, sírios-liba-
neses, poloneses etc. migraram para o Brasil, porém em
colônias numericamente pequenas.

Brasil hoje

É fácil perceber que de norte a sul e de leste a oeste
as misturas de povos no Brasil têm composição diferente,
começaram em épocas diferentes e produziram descenden-
tes diferentes.
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De modo geral, o Brasil é mulato no litoral, branco e

mestiço no interior. É também mais índio ao norte, menos

branco no nordeste, mais índio e mais branco no centro-

-oeste, menos preto no sul e tudo no sudeste.

É a variabilidade de povos formadores da história

genética do brasileiro que hoje lhe confere marcantes ca-

racterísticas de variação e mistura em todo o País.

Todavia, as relações raciais oriundas do passado, e

ainda infiltradas de preconceitos no presente, ofuscam a

percepção da realidade étnica nacional. Deixa-se assim de

admitir, por não se querer perceber, tanto nas expressões
culturais como na aparência física, que a singularidade
do brasileiro é a miscigenação racial.

O brasileiro é mesclado no corpo e no espírito, no

ser e no fazer, na aparência e na cultura. Sua singulari-
dade é a heterogeneidade e sua identidade é a mescla.



Misturas e
preconceitos

Três séculos, três raças

Durante os três primeiros séculos após a descoberta

do Brasil, o entrecruzamento de portugueses, africanos e

índios consolidou a estrutura genética da população bra-
sileira.

Assim, quando as primeiras massas de imigrantes eu-

ropeus chegaram ao Brasil, em fins do século XIX, aqui
encontraram uma população de brasileiros natos, resultan-

tes da miscigenação de três povos durante três séculos, ou

seja, aproximadamente quinze gerações.
Já se disse que o processo de miscigenação no Brasil

começou com o próprio nascimento do País, na data de

sua descoberta. As índias se deixavam possuir com faci-
lidade e constituíam uma das atraentes ofertas dos nativos
aos colonos.

À exceção de Caramuru, que constituiu família com a

índia Catarina Paraguaçu, as uniões entre colonos e índias

não formavam núcleos familiares.
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Mais tarde, a Coroa portuguesa enviou, a pedido,
mulheres para o Brasil, surgindo assim as primeiras famílias
de colonos.

Com a chegada dos africanos, a partir de 1530, ini-
ciou-se o processo trirracial de miscigenação.

Em 1798, os mulatos já somavam 600 mil, atingindo
4,2 milhões em 1872.

No século XX, dados do censo de 1950 classificavam
como pardos 26% da população do Brasil e revelavam que,
em proporções variadas, existem pardos e pretos em todos
os Estados da Federação.

Casamento e preconceito

Não obstante o processo secular de miscigenação que
caracteriza a história genética do brasileiro, as desigual-
dades de poder entre brancos, pretos e índios confundem-
-Sse e realimentam-se no preconceito contra os mais escuros.

O comportamento do brasileiro na seleção de pessoas
para o casamento revela também ideologias de raça e de
classe social, as quais merecem análise e reflexão.

Em estudo realizado por geneticistas brasileiros em
1 063 casais de nordestinos migrantes em São Paulo, ob-
servou-se que os casamentos não ocorrem ao acaso, em
relação à aparência racial das pessoas. Existe excesso
significante de casamentos entre pessoas da mesma cor.

Como o estudo referido foi muito pormenorizado, e as
pessoas eram classificadas em sete grupos (branco, indíge-
na claro, indígena escuro, mulato claro, mulato médio, mu-
lato escuro e preto), ao se constatar excesso de casamen-
tos entre pessoas da mesma cor, evidenciou-se excesso de
casamentos entre pessoas com aparência racial quase igual.

Além disso, o estudo também revelou marcante ex-
cesso de casamentos nos quais a mulher é um pouco mais
clara que o marido.
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Considerando que os casais estudados eram de origem
rural, vejamos agora o resultado de estudo semelhante
realizado em Salvador por geneticistas da Universidade
Federal da Bahia.

Foram estudados 968 casais usando-se os mesmos
métodos do estudo anterior. Os resultados também de-
monstraram em Salvador a grande preferência por casa-
mentos entre pessoas quase da mesma cor, seguida pela
frequência de casamentos nos quais a mulher é um pouco
mais clara que o marido.

Além desses, outros estudos realizados no Sul de
Minas Gerais, por geneticistas da Universidade Federal do
Paraná, comprovam também a excessiva preferência por
pessoas da mesma cor, para fins matrimoniais.

Quem é preto?... Quem é branco"...
A dinâmica da miscigenação das raças no Brasil é

muito mais regida por forças econômicas que por precon-
ceitos especificamente raciais.

Não obstante a preponderância de casamentos entre
pessoas de aparência racial semelhante ou com mulher
mais clara, todas as combinações raciais são observadas.
Por exemplo, 2% dos casamentos no nordeste e 5% em
Salvador são entre mulher preta e homem mais claro, isto
é, branco ou mulato.

Também em Salvador a frequência de casamentos de
homem branco com mulher mulata, seja ela mulata clara,
média ou escura, é da ordem de 5%.

Além desses dados, estudos realizados através de

complicados cálculos de fregiiências gênicas, usando pro-
gramas especiais em computador !, demonstraram que a

1 KRIEGER, H.; MORTON, N. C.; Pr, M. P.; AZEVEDO, E. S.; FREIRE-
-MAIA A.; YASUDA, N. Racial admixture in north-eastern Brasil. Ann.
Hum. Genet, 29: 113-25, 1965.
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população do Nordeste e de parte do Sudeste já atingiu
97% de panmixia, isto é, de mistura total.

O que isso significa é que a convergência das três
raças no Brasil, através de entrecruzamentos sucessivos
desde 1500, tornou brancos, mulatos e pretos biologica-
mente muito próximos. E se a delimitação entre raças
no mundo é tarefa cientificamente impossível, imagine-se
no Brasil...

Assim, não são apenas os mulatos os produtos da
miscigenação, mas também os brancos e os pretos.

Os já citados estudos das misturas raciais no Nordeste
do Brasil, através de programas especiais para computador,
calculam que, entre os brancos mais brancos, existe cerca
de 18% de ancestralidade negra remota e inaparente e
12% de ancestralidade indígena. Do mesmo modo, entre
os pretos mais pretos, o percentual de ancestralidade bran-
ca é de 28% e o indígena, de 5%.

O que acabamos de explicar poderá ser exemplificado
de modo grosseiro para aqueles que só acreditam no que
vêem: um copo de café com algumas gotas de leite ou um
copo de leite com algumas gotas de café ninguém per-
cebe que é uma mistura; porém, um copo de café com
leite, todos reconhecem que o é.



8
Preconceitos no

Brasil

As origens

Vimos que a Europa foi o berço das idéias racistas e

Portugal não constituiu exceção.
A interpretação brasileira de que o português não tem

preconceitos raciais é tida como falsa por historiadores,
que também conheceram seu comportamento como colo-
nizador de Angola e de Moçambique.

O Brasil foi colonizado por homens e não por famílias.
Além disso, os colonizadores do Brasil provieram princi-
palmente do norte de Portugal, região de ocupação pelos
antigos germanos, tidos como cultivadores da ideologia da

superioridade racial.

Assim, por mais racistas que tivessem sido os coloni-
zadores portugueses, sua situação inicial era sem alterna-
tivas quanto à preferência por mulheres. Durante as pri-
meiras décadas, as únicas mulheres eram as índias e, mais

tarde, as africanas. A vinda, posterior, de mulheres brancas
de Portugal para o Brasil jamais teria sido em número

suficiente para permitir o isolamento racial dos portugueses.
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Em 1732 foi proibida a ida de mulheres brancas para
Portugal, devido a seu pequeno número no Brasil. Mesmo
assim, nem com as índias, nem com as africanas, os por-
tugueses constituíram famílias, o que seria esperado na
ausência de preconceitos. Também não se têm notícias de
que os portugueses assumissem a paternidade de seus filhos
com índias ou com negras. A realidade é que o casamento
com índias era proibido por lei até 1717.

E

O País precisava de mais gente para o trabalho, e
fazer nascer mais escravos era não apenas mais barato
que comprá-los, como também enriquecia mais o pro-
prietário.

Tudo leva a crer que a relativa facilidade com que
os portugueses tinham filhos com negras e índias reflete
muito mais o seu pouco caso por elas que a ausência de
preconceitos. Até hoje, prevalece na sociedade brasileira,
entre os homens de classe social mais privilegiada, a idéia
de exploração e uso da mulher de cor como objeto de
prazer eventual. Não é raro senhores e/ou jovens abu-
sarem de menores do sexo feminino, que por relação de
trabalho doméstico fregiientam suas casas. Como também
não é raro tais crimes ficarem impunes.

Se os colonizadores portugueses tivessem sido homens
sem preconceitos raciais e tivessem constituído famílias com
a mulher índia e/ou com a mulher negra, teríamos desen-
volvido outra mentalidade valorativa em relação ao corpo
da mulher de cor. Mas a tradição que preservamos dos
colonizadores é a de desrespeito ao uso do corpo da mulher
de cor, traduzido na busca do sexo fácil e na comercializa-
ção (exibicionista) da nudez da mulata para lucro de
empresários. Essas atitudes e práticas tornaram-se tão
aclamadas no Brasil que se passou a não perceber o sig-
nificado racista nelas implícito.
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A outra história

Em reuniões sobre raça e racismo promovidas em

conjunto pela Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese
de Salvador e movimentos negros locais, muitas das colo-
cações e depoimentos apresentados eram autênticos frag-
mentos da herança cultural de uma história que nunca foi
escrita. Não saberíamos exatamente que nome dar a essa

história, mas sabemos que ela é especial e inédita, porque
não se origina nos fatos da escravatura, mas nos senti-
mentos dos escravos.

A impenetrável história do modo de sentir dos escra-
vos contracena com a história do corpo do escravo, cujas
versões existem tantas aqui e ali. A história do corpo do
escravo foi sempre aparente, conhecida e relatada por ob-
servadores do passado e estudiosos do presente.

Quem não conhece a história dos castigos, das tor-
turas, do trabalho forçado e mesmo do sexo da mulher
negra?

Toda essa história nada mais é que o relato descritivo
de fatos que ocorreram, que foram vistos, registrados e

transformados em História. Por isso, qualquer historiador
brasileiro branco, português ou europeu poderia ter escri-
to, nos limites dos fatos, a história da escravatura.

Todavia, os sentimentos que habitavam a alma dos

negros escravizados e que, durante séculos de escravatura,
foram transmitidos de geração em geração, somente os

negros os conhecem.
Além disso, não sendo permitido aos escravos o direi-

to à alfabetização, a via literária de evasão de sentimentos
não existiu. E... a história da escravatura, segundo a

visão do próprio escravo, não foi escrita.

Contudo, não é só nas páginas dos livros que se pre-
serva a História. E ainda que hoje os menos brancos não

estejam participando desse legado, ele está bem preservado
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e vivo entre os mais pretos. Preservado com seus exem-

plos de resistência e heroísmo, de dignidade e de coragem.
Mas também... preservado com cicatrizes que desfiguram
a percepção integral do valor do eu.

O desvalor do eu

O mais indigno aspecto da escravatura não terminou
com a libertação, é inatingível por dispositivos legais e

continua contribuindo para a submissão do negro - o

autodesvalor.
O processo escravista de colonização, associado a uma

catequese opressora, conseguiu engendrar mudanças fun-
damentais na autovisão do negro. Após gerações de perda
absoluta dos direitos e dos valores, a visão do negro sobre
si mesmo absorveu influências da concepção escravista da

época.
Assim, a crença no desvalor de si próprio minou o

espírito do negro. As sementes das projeções valorativas
do branco foram ganhando prestígio na consciência do

negro, em detrimento das projeções de seu próprio valor.
Ainda hoje, os reflexos dessa introjeção traduzem-se em

várias atitudes do negro, conscientes ou não. Por exemplo,
até há pouco tempo, era comum os negros violentarem a

própria aparência física, alisando os cabelos, a fim de
satisfazer uma concepção de belo que não poderia ser sua.

Além disso, muitos negros confundem as causas so-
ciais de sua lenta ascensão, com supostas causas de inca-

pacidade natural. E quando alguns negros conseguem al-

cançar reconhecida projeção na sociedade, em geral trans-
mutam-se em brancos sociais.

Das consegiências da escravatura, não temos dúvidas
de que, pior que a pobreza, a miséria, o analfabetismo, a

marginalização e a doença, é... a perda da autovisão de
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valor. Se qualquer forma de racismo por si só já é con-
denável, devido aos efeitos bloqueadores que impõe ao
outro, o auto-racismo é o mais destruidor dos sentimentos,
pois impede até o prazer natural de ser um ser.

E tendo sido os colonizadores do passado capazes de
conseguir minar o autovalor do negro, o negro atual tem o
dever de buscar, na visão crítica de sua história, as forças
de que necessita para sua autolibertação.

Racismo e fingimento

Uma vez implantado pelos colonizadores o complexo
de inferioridade entre os negros, a prática do racismo no
Brasil tornou-se tarefa fácil.

Durante séculos, e até há poucas décadas, o negro
brasileiro permaneceu de tal modo imobilizado em sua
miséria, que a forma mais comum de racismo chegou a

expressar-se em piedade. Migalhas de atos sociais aos quais
os negros tinham legítimo direito por cidadania eram-lhes
concedidas sobre a égide de bondade piedosa, particular
ou pública.

Analfabeto, sem assistência médica, sem emprego, ha-
bitação etc., o negro não conseguiu mudar a visão de si

próprio e lutar por seus direitos. Sem reconhecer-se fruto
histórico de uma marginalização perversa, o negro assumiu
"o seu lugar" no mundo dominado pelos brancos.

O racismo na sociedade brasileira é tão implícito nas

concepções de relações sociais, que seus protagonistas não
se percebem racistas. Toda a carga de herança cultural
que modelou a sociedade brasileira é tão fundamentada no
racismo, que nem os próprios negros escaparam à assimi-
lação de sentimentos contrários à raça negra. E como

ninguém age, pensa ou sente fora da própria cultura,
admitimos ser possível, no Brasil, terem-se atitudes racistas
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inconscientes. Por isso, para qualquer pessoa declarar-se
não racista neste país, é necessário que também seja um

antiproduto da cultura. Consegiientemente, dizer-se não
racista é uma afirmação questionável, embora extrema-
mente comum. Conscientes da nobreza espiritual da igual-
dade fraterna, muitos preferem a declaração hipócrita que
enaltece à verdade que choca. É necessária a coragem
de reconhecer os erros da sociedade que herdamos a fim
de aprendermos a corrigilos. E mais importante que a

coragem de reconhecer-se fruto de uma cultura racista é a

disposição para transformar a si e aos outros no que se

refere às nossas relações raciais.
Ninguém se reconhece racista porque ninguém se preo-

cupa em conhecer o que é racismo e quais suas formas de

elaborada sutileza. Chegamos a tal ponto de refinamento,

que mensagens racistas, subliminares, passam despercebi-
das como tais, sem contudo perder sua eficácia na pro-
moção da ideologia. Os anúncios comerciais de todos os

shampoos exaltam os seus benefícios na ação de tornar os

cabelos soltos, com balanço e belos. Subconscientemente,
todos fazem a associação mental do belo, do desejável,
do bom aos cabelos que livremente balançam. Logo, nas

deduções associativas da mente humana, conclui-se que o

feio, o indesejável, o ruim, é o oposto, isto é, o cabelo duro,

que não balança, que não responde aos efeitos dos

shampoos.
Até há poucos anos, as representações de cenas da

vida, fossem elas em teatro, cinema, novelas, literatura,
histórias infantis e até mesmo em livros didáticos, dedica-

vam aos negros os papéis mais inferiores da cena, os quais
iam desde o auxiliar doméstico servil ao marginal cri-
minoso.

De norte a sul, o País criou uma variedade de expres-
sões populares depreciativas, alusivas ao negro, as quais,

geralmente, são acolhidas com deleite social e não com

indignação.
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Finalmente, extrapola-se para o fato de ser negro
qualquer desvio de comportamento das pessoas de cor,
sempre vítimas de julgamento por qualidades supostas €

erroneamente admitidas como da raça.
A pobreza do negro, consegiiência do processo social

que o manteve à margem dás oportunidades de ascensão,
faz com que aspectos inerentes às condições subumanas de

vida sejam interpretados como devidos à raça.
Assim, ser negro e ser também pobre, analfabeto etc.

faz com que as causas sociais da pobreza sejam esquecidas
e substituídas por causas falsas de origem racial.

ar



Por uma ideologia de
libertação

Libertação dos brancos

A medida que as sociedades modernas evoluem,
tecem-se redes de valores sociais que aprisionam e escra-
vizam as pessoas. Quanto mais complexa, competitiva e

estratificada é a sociedade, mais diversas e eficazes são as

formas de aprisionamento de seus membros.
A asfixiante observância dos ditos valores da tradição

social tem provocado, às vezes, reações de franca revolta,

expressas através do protesto organizado dos jovens ou de
outras ideologias político-sociais.

Todavia, sem pretender examinar os movimentos
coletivos de libertação de valores sociais opressores, refle-
tiremos sobre o contexto social escravizador em que todos
nós vivemos.

A ganância de lucro, a ambição de poder, a posse
excessiva de riquezas, a extravagância no prazer, o com-

plexo de excelência, a mesquinhez das comparações valo-

rativas, a inveja, o sentimento de superioridade, a tendên-
cia de inferiorizar o outro, o racismo, o machismo etc. são,
entre tantos outros, sentimentos que escravizam a mente
e o espírito.
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Na concepção neotestamentária, livre é a pessoa que
se comporta auscultando os apelos de fraternidade, igual-
dade, respeito, dignidade, construção, serviço e amor em

relação ao outro. Segundo São Paulo, somente quando
nos libertamos de nós mesmos parã doar-nos é que en-
contramos a felicidade. Mas... nós construímos uma
sociedade que nos fez seus próprios escravos... O mundo

que o homem construiu para viver nele é muito mais de
escravidões e paixões que de liberdade e amor. E o ter-
rível contra-senso é que o homem em sua natureza foi pla-
nejado para ser livre e construir com amor um mundo
de fraternidade e justiça. Por isso é que a proposta para
conversão do descaminho do homem no mundo advém
das religiões com temáticas libertadoras. O homem é ci-
dadão do Universo e somente no exercício dessa cida-
dania encontra sua plenitude. Ser cidadão do Universo
é conseguir desprender-se dos sentimentos que circunscre-
vem os interesses ao pequeno mundo pessoal de cada um.
Ser cidadão do Universo é libertar-se de todas as servi-
dões que as nossas vaidades nos impõem e a sociedade
nos cobra.

Por exemplo, na simples racionalização do nosso bem-
-estar, reconhecemos com facilidade que sentimentos de
desamor, como o racismo, nos diminuem como pessoa,
porque limitam o nosso espaço de relações de afeto. Ser
racista é desrespeitar seus próprios direitos de cidadania
universal reduzindo-os a limites estreitos. Nutrir senti-
mentos inferiorizantes em relação ao outro quebra a har-
monia do amor universal e desencadeia alguma forma de
mal-estar decorrente da limitação do ser.

Ninguém, ninguém mesmo, jamais deixou de sentir
felicidade vivenciando relações de amor. Do mesmo modo

que ninguém, ninguém mesmo, deixou de romper sua har-
monia interna e experimentar transtornos e mal-estar ao
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irromper em relações de desamor. O que tudo isso nos
ensina é que, em nosso estado natural, nós somos feitos
para amar. E sendo o racismo uma prática de desamor
crônico, à semelhança de uma enfermidade, enfraquece e

obscurece as irradiações da vida.

Sociedade opressora

É óbvio que não se esgotam ao nível dos sentimentos
os mecanismos de rotura da harmonia social. Os precon-
ceitos que retalham a humanidade estão intimamente asso-
ciados à prática efetiva da opressão. Por exemplo, se o
convívio entre os brasileiros chegou ao ponto de tornar
este país reconhecido mundialmente pelas maiores desi-
gualdades sociais, é porque é no desrespeito humano que
se fundamentam as relações dos brasileiros entre si.

Começamos construindo nossa sociedade e nossas Tt

quezas através da exploração do trabalho dos negros e dos
índios. Deles exigia-se, mediante a tortura e o castigo, O

cumprimento de tudo que arbitrariamente predeterminou-
-se serem seus deveres. A eles negava-se tudo o que pu-
desse ter prenúncios de vir a ter seus direitos.

Todos os direitos humanos fundamentais foram nega-
dos aos negros e aos índios durante a escravatura e per-
versamente negligenciados depois da Abolição. Hoje,
quase quinhentos anos depois do início, a História con-
tinua sem- registrar decisões governamentais profundas e

sérias, capazes de corrigir as causas fundamentais das de-

sigualdades sociais entre os brasileiros.
Sem nenhum preparo para a sobrevivência em uma

sociedade movida pela competição, negros e índios com-

puseram uma crescente legião de oprimidos e explorados
pela própria estrutura do poder. Assim, durante todos
esses séculos de sobrevivência à margem do progresso so-
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cial, milhões de brasileiros pobres viveram o reverso da
história de progresso e de riqueza da Nação.

Por isso, hoje, nós brasileiros somos também milhões
de cidadãos analfabetos, desnutridos, doentes, desempre-
gados, desabrigados etc., cujo clamor surdo por justiça
não encontrou eco na civilidade dos poderes constituídos
para educação, saúde, habitação, bem-estar, previdência,
trabalho etc.

A memória dos marginalizados
Nenhum povo pode libertar-se e autodirigir-se, des-

conhecendo sua verdadeira história. Ainda que existam

períodos de obscurantismo na vida dos povos, a huma-
nidade vem-nos ensinando, através de milênios, que muitos

povos construíram os alicerces de sua libertação sob o
mais severo dos cativeiros. A alavanca promotora da li-
bertação apóia-se no. conhecimento crítico. da

|

história que
gerou e que alimenta as forças opressoras.

Assim, compete aos negros, aos índios, aos pobres
em geral deste país buscar o conhecimento das verdadeiras
causas de sua miséria social. Conhecer e divulgar sua his-
tória real e autêntica é direito inalienável de qualquer
povo. Do mesmo modo que reescrever a História com
visão própria dos fatos e acontecimentos é dever de todos
os vencidos, injustiçados e marginalizados. Sem uma visão
própria do seu passado, os povos marginalizados não ape-
nas aparecem descaracterizados nos relatos dos poderosos,
mas também se enfraquecem no vazio de uma memória

não-preservada.

Libertação e conquista
Conhecer as causas históricas das opressões sociais é

indispensável, mas não é suficiente para removê-las. O co-
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nhecimento histórico é ferramenta da maior importância
nas estratégias de libertação, mas não é o próprio ele-
mento libertador.

A libertação dos marginalizados começa no conhe-
cimento histórico, avança com as organizações populares,
se fortalece na conscientização de sua força, efetiva-se com
as pressões às decisões políticas e consolida-se na obser-
vância dos direitos dos oprimidos. No bojo desses esfor-

ços incluem-se estratégias nos planos político, social, eco-
nômico e cultural, destacando-se o uso adequado dos mo-
mentos propícios na vida da Nação.

Por outro lado, a experiência no Brasil já demons-
trou que também não é a pura e simples legislação dos
direitos que assegura o seu exercício. É a vontade cole-
tiva que legitima o conteúdo das leis e a vigilância do

povo que assegura sua observância. Assim, mais que
nunca, o povo que vinha à margem da vida desta nação
deve participar do processo constituinte que se instala no
País.

Não é das teorias sobre racismo, nem dos discursos
sobre desigualdades sociais que devem nascer os postula-
dos da Nova Constituição. A experiência vivida pelo povo
é soberana a qualquer intelecto doutoral. O relato dos que
vêm sofrendo no próprio ser as violências das discrimina-
ções é que deve ser a fonte de aprendizagem para a legis-
lação sobre preconceitos raciais. Assim, exige-se de di-
reito e de justiça que os negros conquistem canais pró-
prios para levar à mesa dos constituintes a sua experiência
racial neste país.
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Vocabulário crítico

Ácidos nucléicos: moléculas portadoras das informações
codificadas da vida. Existem sob duas formas: DNA
(ácido desoxirribonucléico) e RNA (ácido ribonu-
cléico).

Carboidratos: compostos orgânicos constituídos principal-
mente por hidrogênio e carbono.

Desenhos rupestres: pinturas feitas pelo homem pré-histó-
rico e encontradas principalmente em paredes de caver-
nas.

Fosfato de adenosina: composto orgânico muito importante
nos processos de síntese das proteínas.

Fotossíntese: síntese de substâncias orgânicas através da
ação da luz solar.

Fregiiências gênicas: descreve, para um mesmo loco, a

proporção em que ocorrem as formas alternativas do
gene (alelo).

Genes: unidades de transmissão das características her-
dadas. São constituídos por segmentos de DNA.

Hierarquia racial: idéia, sem fundamento científico, que
propõe serem umas raças superiores a outras.
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Índice cefálico: valor resultante do coeficiente das medi-
das de comprimento e de largura da cabeça.

Leis da genética: originalmente formuladas por Gregório
Mendel, descrevem os modos pelos quais os genes pas-
sam de uma para outra geração.

Lipídios: gorduras.
Melanina: pigmento orgânico escuro, responsável pela co-

loração da pele, dos pêlos e dos olhos. Todas as pes-
soas, com exceção dos albinos, têm melanina sintetiza-
da em maior ou menor quantidade.

Paleolítico: período durante o qual a espécie humana vivia
da caça e da pesca antes da domesticação dos animais.
É também chamado de período da pedra lascada.

Seleção natural: processo através do qual ocorreram mu-
danças na proporção de tipos genéticos dentro de uma
população, em decorrência de melhor adaptação am-
biental de alguns.

Taxonomia: ciência das classificações.
Tipos de sangue: qualidades genéticas que se expressam

no sangue e que podem ser determinadas através de
testes bioquímicos específicos. Exemplos: Hp hap-
toglobina; Hb - hemoglobina; Tf - transferina; kK -

Hell etc.
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